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Queixa 5: Fisioterapeuta (Cfr.ª STJ 25.1.2012)





Exm.ª Senhora Dr.ª Inspetora Geral do Trabalho



Carlos Ramos, NIF       , residente em          vem denunciar a Vossa Excelência os seguintes factos reveladores dum caso de inadequação do vínculo que titula a prestação de uma atividade em condições correspondentes às do contrato de trabalho, contra a empresa (denominação) com sede em        NIF          o que faz nos seguintes termos e fundamentos:



01       Por acordo verbal celebrado a 05/11/2013, o participante foi admitido pela participada para exercer funções como terapeuta ocupacional;

02       O participante pica sempre o ponto;

03       O participante tem um horário de 7h/diárias, de 2.ª a 6.ª feira, das 9h às
12h30m e das 13h30m às 17h;

04       O participante não trabalha em mais nenhum local que não a participada;

05       Os instrumentos de trabalho do participante são fornecidos pela participada;

06       O participante não beneficia de férias remuneradas, as quais são gozadas em Agosto, ou seja, durante o período no qual o departamento de fisioterapia da participada encerrava;

07       Nunca recebeu subsídios de férias e de Natal;

08       No ano de 2013, o participante auferiu remunerações num montante global de € 2.184,74, ou seja, uma média mensal de € 1.092,37;

09       No ano de 2014, o participante auferiu remunerações num montante global de € 14.514,61, ou seja, uma média mensal de € 1.209,55;

10       No ano de 2015, o participante auferiu remunerações num montante global de € 14.075,78, ou seja, uma média mensal de € 1.172,98;



11       No ano de 2016, o participante auferiu remunerações num montante global de € 16.233,82, ou seja, uma média mensal de € 1.352,82;

12       No ano de 2017, o participante auferiu remunerações num montante global de € 16.579,11, ou seja, uma média mensal de € 1.381,59;

13       No ano de 2018, o participante auferiu remunerações num montante global de € 17.070, ou seja, uma média mensal de € 1.422,5;

14       Aquando da sua contratação pela participada, o participante foi substituir uma fisioterapeuta que entrou de licença de parto;

15       O participante recebe consoante o número de horas que presta, sendo pago contra recibo-verde, no final de cada mês;

17       O participante é portador de um cartão de prestador da participada e usa o mesmo uniforme que os demais terapeutas;

18       O participante não faz parte do mapa de pessoal da participada, não sendo igualmente efectuados os competentes descontos para a Segurança Social.


Termos em que se requer a Vossa Excelência se digne iniciar o procedimento previsto no Artigo 15.º-A L n.º 107/2009 uma vez que se verifica  uma inadequação do vínculo que titula a prestação da atividade do queixoso em condições correspondentes às do contrato de trabalho, seguindo-se os ulteriores termos até final.

Destarte, solicita o signatário a Vossa Excelência se digne  lavrar  um auto e caso o empregador não regularize a situação depois de notificado para o efeito proceda à participação dos factos para os serviços do Ministério Público junto do tribunal do lugar da prestação da atividade, acompanhada de todos os elementos de prova recolhidos, para fins de instauração de ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho (Artigo 15.º-A L n.º 107/2009).



O Trabalhador



(Carlos Ramos)
